
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2091275 - ES 
(2022/0078727-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAGALECIA ALMEIDA RANGEL SILVA
ADVOGADO : MAURÍCIO LUÍS PEREIRA PINTO - ES012068
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE REFORMADA. 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça admite a possibilidade de restituição de 
valores recebidos da Administração Pública por força de liminar ou antecipação de 
tutela posteriormente revogadas, a fim de evitar o enriquecimento sem causa do 
beneficiário, sendo desnecessário o ajuizamento de ação autônoma para pleitear a 
devolução numerário.
3. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, "tendo a servidora 
recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há 
como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em momento 
nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito 
pleiteado. A adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, no 
desvirtuamento do próprio instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista 
que um dos requisitos legais para sua concessão reside justamente na inexistência 
de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 
1.335.962/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 02/08/2013).
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE REFORMADA. 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça admite a possibilidade de restituição de 
valores recebidos da Administração Pública por força de liminar ou antecipação de 
tutela posteriormente revogadas, a fim de evitar o enriquecimento sem causa do 
beneficiário, sendo desnecessário o ajuizamento de ação autônoma para pleitear a 
devolução numerário.
3. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, "tendo a servidora 
recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há 
como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em momento 
nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito 
pleiteado. A adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, no 
desvirtuamento do próprio instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista 
que um dos requisitos legais para sua concessão reside justamente na inexistência 
de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 
1.335.962/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 02/08/2013).
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática sintetizada 

na seguinte ementa (fl. 893 e-STJ):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. MILITAR TEMPORÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. LICENCIAMENTO E DESINCORPORAÇÃO. 
PAGAMENTOS EFETUADOS POR FORÇA DE DECISÃO PRECÁRIA 
POSTERIORMENTE CASSADA. DEVOLUÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
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Nas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta que "... mesmo tendo o 

v. acórdão de origem determinado a devolução dos valores recebidos a título de tutela 

antecipada, há que serem feitas as referidas distinções (distinguishing), já que no caso 

da recorrente, os valores recebidos NÃO foram considerados indevidos pela r. sentença 

de piso, durante o período que vigorou a liminar de antecipação de tutela (vide sentença 

e o trecho do próprio acórdão)."; "Por fim, tendo em vista a “prescindibilidade de 

reapreciação das provas dos autos”, na medida em que os fatos que a parte recorrente 

pretende comprovar em juízo, bem como os documentos que comprovariam suas 

assertivas, foram “reconhecidos” e “detalhados” no acórdão recorrido, bem como, a 

questão da devolução de valores recebidos de forma precária e de boa-fé, constantes no 

tema n.º 531/STJ (ERRO ADMINISTRATIVO) e tema n.º 691/STJ (BENEFICIO 

PREVIDENCIÁRIO OU ASSISTÊNCIAL), NÃO se aplica ao caso da agravante e nem foi 

apreciada pelo STJ, temos que o recurso especial deve ser apreciado pela ÓRGÃO 

COLEGIADO, para que haja sustentação oral e esclarecimento do distinguishing." (fl. 

907 e-STJ)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, assentou que:
Por fim, assiste razão à União quanto à possibilidade de cobrança dos valores 
pagos a título de soldo e outras vantagens pecuniárias, excluídos os gastos 
com tratamento médico da Autora, em cumprimento a liminar 
deferida pelo Juízo a quo na decisão de fls. 191/199, 
posteriormente revogada na Sentença de fls. 430/417 e 465/469.
É cediço que as decisões concessivas de antecipação de tutela, por possuírem 
natureza precária, decorrentes da possibilidade de revogação a qualquer 
tempo, são incapazes de conferir à parte uma segurança jurídica, ou, sequer 
uma expectativa de direito hábil a integrar o patrimônio jurídico de seu 
beneficiado, eis que dependem de confirmação, só se revestindo de eficácia 
jurídica após o trânsito em julgado da Sentença ou Acórdão que a confirmou, 
o que não ocorreu no caso em comento.

Documento eletrônico VDA34036634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 29/09/2022 19:17:27
Código de Controle do Documento: fc864df7-a52b-4f4c-bfb2-8208843de3c2



É inegável que o pagamento de soldo e demais vantagens 
pecuniárias tornou-se indevido com a Sentença que julgou 
improcedente a pretensão autoral. Conclui-se, portanto, que revogada a 
tutela que havia reintegrado a Autora à Marinha na condição de adido para 
tratamento médico, nasceu, para a Administração Pública, o direito de buscar 
o ressarcimento de tais verbas.
Saliento que a percepção indevida de verbas, em tal hipótese, não 
deriva de erro ou má interpretação de lei atribuível 
exclusivamente à Administração Pública ou de valores recebidos 
de boa-fé, mas sim de decisão judicial precária, oriunda, em última 
análise, de provocação do próprio particular, ao ajuizar demanda 
cujo resultado final, a priori, não tem como saber em que sentido 
será. 
Logo, mostra-se perfeitamente possível a devolução dos valores recebidos 
pela parte Autora de forma precária, sob pena de enriquecimento ilícito por 
parte da pessoa beneficiada, entendimento em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema.

Verifica-se, inicialmente, que o aresto regional consignou que o pagamento de 

soldo e demais vantagens pecuniárias tornaram-se indevidas com a sentença que julgou 

improcedente a pretensão autoral.

É entendimento desta Corte que, 'tendo a servidora recebido os referidos valores 

amparada por uma decisão judicial precária, não há como se admitir a existência de boa-

fé, pois a Administração em momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de 

definitividade quanto ao direito pleiteado' (EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 2/8/2013).

Não pode o servidor alegar boa-fé para não devolver valores recebidos por meio 

de liminar, em razão da própria precariedade da medida concessiva e, por conseguinte, 

da impossibilidade de presumir a definitividade do pagamento" (STJ, AgInt no AgInt no 

AREsp 1.609.657/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 16/03/2021).

No caso os valores foram recebidos em razão de decisão judicial precária, 

circunstância que, conforme entendimento pacífico desta Corte obriga a devolução.

Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 1.609.657/MS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe 16/3/2021; AgInt no REsp 

1.812.326/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

26/10/2020, DJe 26/11/2020.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE 
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REFORMADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. ART. 46 DA 
LEI 8.112/90. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Coletiva, ajuizada pelo Sindicato dos 
Servidores das Justiças Federais no Estado do Rio de Janeiro - SISEJUFE-RJ, 
em desfavor da União, perante a Justiça Federal, objetivando "declarar a 
ilegalidade dos descontos em face da impossibilidade de se exigir a cobrança 
de valores percebidos e usufruídos, de boa-fé, pelos substituídos em razão da 
concessão da ordem no Mandado de Segurança n° 0017525-
26.2012.5.01.0000" - no qual o TRT/1ª Região, em processo de competência 
originária, deferira liminar, confirmada por acórdão concessivo do writ, pela 
Corte Regional, para garantir, aos servidores ora substituídos, que exerciam o 
cargo em comissão de Chefe de Gabinete no aludido Tribunal, o pagamento, a 
partir do ajuizamento do mandamus, a título de VPNI, da diferença 
remuneratória entre o cargo em comissão CJ-1 e a função comissionada FC-5 
-, tendo o TST, em acórdão transitado em julgado, dado provimento ao 
Recurso Ordinário da UNIÃO e denegado a segurança. Na presente Ação 
Coletiva requereu-se também a anulação do Ofício-Circular 358, de 
05/12/2017, do Diretor-Geral do TRT/1ª Região, que intimou os servidores 
ora substituídos de que o seu recurso administrativo - interposto contra a 
determinação de devolução dos valores recebidos por força do Mandado de 
Segurança 0017525-26.2012.5.01.0000, que restou denegado pelo TST, com 
trânsito em julgado - fora improvido, e de que a reposição seria feita, 
mediante desconto em folha de pagamento, de forma parcelada, a partir de 
janeiro de 2012, nos termos do art. 46, § 1º, da Lei 8.112/90.
III. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido, na presente Ação Coletiva, 
para "determinar à União que se abstenha de efetuar descontos ou qualquer 
outro tipo de cobrança dos valores relativos à reposição ao erário de parcelas 
de VPNI que foram pagas por força das decisões proferidas no Mandado de 
Segurança n° 0017525-26.2012.5.01.0000 e apensos (n° 0017948-
83.2012.5.01.0000 e n° 0000050-23.2013.5.01.0000), com anulação do 
Ofício Circular n° 358/2017-SEP/CPPE (TRTPROAD 6072/2017)". O acórdão 
recorrido manteve a sentença, ao fundamento de que os valores foram 
recebidos, pelos servidores, de boa-fé, por força de liminar, confirmada em 
acórdão concessivo da segurança, pelo TRT/1ª Região, e de que a 
jurisprudência do STJ consagra a irrepetibilidade dos créditos recebidos de 
boa-fé por servidores, em decorrência de interpretação errônea da lei, de erro 
ou equívoco da Administração. O presente Recurso Especial aponta violação 
aos arts. 46 e 114 da Lei 8.112/90, 53 da Lei 9.789/99 e 884 do Código Civil, 
bem como às Súmulas 473/STF e 235/TCU.
IV. Por força da Súmula 518/STJ, "para fins do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula", porquanto tal ato não se enquadra no conceito de 
"tratado ou lei federal", previsto no permissivo constitucional (art. 105, III, a), 
tratando-se de mero entendimento consolidado no âmbito do Poder 
Judiciário (ou no âmbito administrativo, pelo TCU, no caso da Súmula 
235/TCU), não tendo o condão de abrir a via estreita dos recursos 
excepcionais. Não conhecimento do Recurso Especial, no particular.
V. O caso em julgamento, relativo à devolução de valores recebidos pelos 
servidores por força de liminar - confirmada em acórdão concessivo da 
segurança, pelo TRT/1ª Região, posteriormente cassado pelo TST, com 
trânsito em julgado -, não se amolda à matéria referente ao Tema 531/STJ 
("Quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, 
resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa 
de que os valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que 
ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público"), tampouco 
ao Tema 1.009/STJ ("Os pagamentos indevidos aos servidores públicos 
decorrentes de erro administrativo (operacional ou de cálculo), não embasado 

Documento eletrônico VDA34036634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 29/09/2022 19:17:27
Código de Controle do Documento: fc864df7-a52b-4f4c-bfb2-8208843de3c2



em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, estão 
sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do 
caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de 
que não lhe era possível constatar o pagamento indevido"). Assim sendo, 
inaplicável, ao caso dos autos, a jurisprudência do STJ invocada pelo acórdão 
recorrido.
VI. O pedido formulado na inicial da presente Ação Coletiva é claro, no 
sentido de obstar a cobrança, pela Administração, de valores recebidos, pelos 
servidores ora substituídos, no anterior Mandado de Segurança 0017525-
26.2012.5.01.0000, denegado pelo TST, que cassou a segurança deferida pelo 
TRT/1ª Região. O presente feito não envolve devolução de qualquer valor 
pago pela Administração sponte sua, mas apenas por força de decisão judicial 
precária, posteriormente cassada.
VII. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, "tendo a 
servidora recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial 
precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração 
em momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade 
quanto ao direito pleiteado. A adoção de entendimento diverso importaria, 
dessa forma, no desvirtuamento do próprio instituto da antecipação dos 
efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua concessão 
reside justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 
273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013).
No mesmo sentido: STJ, EDcl no REsp 1.387.306/PB, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2015; AgRg no 
REsp 1.474.964/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2014; AgRg no REsp 1.263.480/CE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2011.
VIII. Tal entendimento vem sendo mantido, inclusive em acórdãos recentes 
do STJ. Com efeito, "é entendimento desta Corte que, 'tendo a servidora 
recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não 
há como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em momento 
nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito 
pleiteado' (EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Seção, DJe 2/8/2013). Não pode o servidor alegar boa-fé para não 
devolver valores recebidos por meio de liminar, em razão da própria 
precariedade da medida concessiva e, por conseguinte, da impossibilidade de 
presumir a definitividade do pagamento" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 
1.609.657/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 16/03/2021). Em igual sentido: STJ, AgInt no RMS 48.576/CE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2019; AgInt 
no RMS 56.628/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/04/2021.
IX. A presente hipótese cuida de acórdão concessivo de segurança, proferido 
em sede de competência originária, pelo TRT/1ª Região, posteriormente 
cassado pelo Tribunal Superior do Trabalho, em Recurso Ordinário, com 
trânsito em julgado. Não há, portanto, que se falar em dupla conformidade, 
ou, ainda, em estabilização da primeira decisão, favorável aos servidores, 
conforme EREsp 1.086.154/RS, julgado pela Corte Especial do STJ (Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 19/03/2014).
X. Agravo conhecido, para conhecer, em parte, do Recurso Especial da União, 
e, nessa extensão, dar-lhe provimento.
(AREsp n. 1.711.065/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. TUTELA ANTECIPADA. 
REVOGAÇÃO PARCIAL. SENTENÇA CONFIRMADA. RESSARCIMENTO 
DE VALORES. POSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
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março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça admite a possibilidade de 
restituição de valores recebidos da Administração Pública por força de 
liminar ou antecipação de tutela posteriormente revogadas, a fim de evitar o 
enriquecimento sem causa do beneficiário, sendo desnecessário o 
ajuizamento de ação autônoma para pleitear a devolução numerário.
3. A irrepetibilidade dos valores despendidos pelo erário, por força de decisão 
precária, somente é possível nas hipóteses em que a liminar ou a antecipação 
de tutela é confirmada pela sentença e mantida em segunda instância, não 
obstante a revogação da medida nas instâncias especial ou extraordinária, o 
que não é o caso dos autos.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.812.326/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe de 26/11/2020.)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAGALECIA ALMEIDA RANGEL SILVA
ADVOGADO : MAURÍCIO LUÍS PEREIRA PINTO - ES012068
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAGALECIA ALMEIDA RANGEL SILVA
ADVOGADO : MAURÍCIO LUÍS PEREIRA PINTO - ES012068
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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